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MANDADO DE INTIMACAO

Agdo Ordindria: 0002567-22.2013.403.6113
Impugnagio ao pedido de assisténcia litisconsorcial ou simples: 0001163-96.2014.403.6113

Autor: PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA

Réu; CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO

Assistente Simples: CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DE SAQ PAULO

O Dr. Renato de Carvalho Viana, MM. Juiz
Federal da Vara acima referida, na forma da
lei, etc.

MANDA a qualquer Analista Judicirio, Executante de
Mandados deste Juizo Federal, a quem este for apresentado, que em seu
cumprimento, INTIME a PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA, na
pessoa do seu Procurador Municipal, na Rua Frederico Moura, n°. 1517,
Franca-SP, CEP 14401-900, do teor da sentenga de fls. 177/182 dos autos da
acdo ordinaria n° 0002567-22.2013.403.6113 e da decisdo de fls. 37/38 dos
autos da agio de impugnagio ao pedido de assisténcia litisconsorcial ou
simples n° 0001163-96.2014.403.6113, cujas cOpias seguem anexas
passando a fazer parte do presente mandado.

CUMPRA-SE, na forma e sob as penas da lei,
cientificando os interessados de que este Juizo funciona no Férum da Justica
Federal, localizado na Av. Presidente Vargas, 543, Cidade Nova, nesta
cidade de Franca, CEP.14.401-110, telefone (016) 2104-5600.

EXPEDIDO em 24 de fevereiro de 2015. Eu,
(Ricardo Alexandre, da Silva — RF 3481), Técnico Judiciario, digltel e
conferi. Eu% (Sérgio de Castro Pimenta de Souza), Diretor de

Secretaria, re eri e subscrevo.

SERGIO CASTRORIMEX
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13* Subsegdo Judiciéria de Franca-SP — 2* Vara Federal
Processo n.®: 0002567-22.2013.403.6113

Classe: 29 - Acéo Ordinéria
Autor: MUNICIPIO DE FRANCA
Réus CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO

PAULO - COREN

SENTENGA TIPO: A

Senten¢a registrada sob o n°

l Zﬁ , livro n® 01/2015.
Em 20 1_0% /2015.
Rubrica__4> RF3282.

Trata-se de agdo proposta pelo Municipio de Franca em face do
Consetho Regional de Enfermagem de S&o Paulo — COREN, objetivando a decretagéo de
nulidade da Notificag&o Juridica n® 5827/10.06.2013.

Em sintese, afirma a parte autora que foi notificada pelo requerido em
fiscalizag8o realizada em uma Unidade Bésica de Satude do Municipic por, supostamente,
ter cometido irregularidades no tocante a dispensacgsio de medicamentos por profissional
de enfermagem, por entender que tal atividade é privativa de farmacéutico.

Sustenta a ilegalidade da exigéncia de se afastar imediatamente o
profissional de enfermagem de tal atribuigso, em conformidade com a Resolugéio COFEN
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r® 311/2007, por extrapolar os limites legais da regulamentaco, eis que a obrigacéo de
se manter técnico fammacéutico se restringe a farmacias e drogarias, nos termos do
disposto no artigo 15 da Lei 5.991/73.

Defende, ainda, a inconstitucionalidade da Notificagfio Juridica por
ofensa ao principio da razoabilidade, considerando que o legislador deixou de incluir no
rol do artigo 15 da Lei 5.991/73 necessidade de manutencio de farmacéutico nos
dispensarios de unidades de saude.

Acrescenta que, malgrado a inexisténcia de exigéncia legal, o Municipio
de Franca contém farmacéuticos em seu quadro de funcionérios, os quais, apesar de néo
permanecerem periodicamente nas unidades de salde, s@3o supervisionados PpoF
profissional habilitado.

Afima que, nas pequenas unidades de salde, o profissionai de
enfermagem apenas executa a prescrigio medicamentosa sob a supervisdo do médico.

Nesse diapas8o, requer a procedéncia do pedido para o fim de ser
deciarada a nulidade de todos os termos da Notificagdo Jurldica n° 5827/10.08.2013.

Instruiu a petigio com os documentos acostados as fis. 18/38.

Houve apontamento de eventual prevengdo com O Pprocesso n°
0000859-78.2006.403.6318 (fi. 39), que restou afastada nos termos da decisao de fi. 52.

Aditamento da inicial as fis. 53/56.

Foi deferida a antecipagio de tutela as fis. 57/60 para o fim de
determinar a0 COREN que se abstenha de aplicar penalidades ao Municipio de Franca ou
a seus profissionais de enfermagem atuantes nas unidades basicas de saude, em virtude
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da dispensacio de medicamentos pelos enfermeiros sob supervisfo e segundo
prescricc médica.

Citado, o Conselho Regional de Enfermagem de S&Zo Paulo —
COREN/SP ofereceu contestagdo as fls. 67/88, sustentando a impossibilidade de
concessao de liminares ou antecipag&io de tutela em face do poder publico e defendendo
a legalidade da exigéncia e a necessidade de intervengsio do Ministério Pablico Federal
na demanda. Postulou a improcedéncia do pedido. Acostou documentos as fls. 89/105.

Houve interposicso de agravo de instrumento pelo COREN em face da
decis&io que deferiu a tutela antecipada (fls. 107/128), ao qual foi negado seguimento (fis.
131/132 e 150/152).

A fl. 164 determinou-se 0 desentranhamento do requerimento de
intervencfio do Conselho Regional de Farmacia do Estado de Sao (fls. 133/148) e da
impugnagiio apresentada pelo Municipio de Franca (fls. 154/162) para atuagiio em
apenso.

Nesta data, em autos apartados, restou deferido o ingresso do Conselho
Regional de Farmacia na lide como assistente simples.

E 0 que importa relatar.
DECIDO.

Procedo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330,
inciso 1, do Cédigo de Processo Civil,

Inicialmente, rejeito a tese do COREN quanto & necessidade de
manifestacio do Ministério Publico Federal no presente feito, tendo em vista a
inexisténcia de interesse publico a justificar a interveng&o ministerial.
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No mérito, procede a pretenséo da parte autora.

Como visto, o caso sub examine versa sobre a atividade de dispensacao
de medicamentos em posto ou centro de atendimento & satde de responsabilidade do
Municipio, sendo notério que esse tipo de estabelecimento se presta a consultas médicas,
aplicagho de vacinas e dispensaglio de medicamentos, conclusso permitida pela regra do
art. 335 do Codigo de Processo Civil.

Partindo-se dessa premissa, observo que ndo ha previso legal
expressa no sentido de que postos de salide devam ser registrados perante O Conselho
de Farmacia.

O art. 24 da Lein. 3.820, de 11 de novembro de 1960 diz, textuaimente,
que:
‘a5 empresas e estabelecimentos que exploram servigos para oS
quais séo necessérias as atividades de profissional farmacéutico
deverio provar perante 0S Conselhos Federal & Regionais que

essas atividades s8o gxercidas por profissional habilitado e
registrado”. '

Por sua vez, o art. 1° da Lei n. 6.839, de 30 de outubro de 1980,
estabelece que.

“o registro de empresas @ a anolagéio dos profissionais legalmente
habilitados, delas encarregados, seréo obrigatérios nas entidades
competentes para & fiscalizaglo do exercicio das diversas
profissbes, em razo da atividade bésica ou em relacdo aquela
pela qual prestem servicos a terceiros”.

A propria experiéncia comum informa que em um centro de saude de
municipios pequenos, 3 atividade de profissionais de farmacia néo é necessaria, pois néo
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se costuma aviar medicamentos, apenas ministram-se aos seus pacientes os remédios
cujo consumo é mais comum ha rotina do nosocémio.

Segundo o Dicionario Aurélic Eletrénico, dispensario é o
“‘estabelecimento de beneficénecia onde se lrata gratuitamente dos enfermos pobres,
dando-ihes remédios, alimentos, roupas, efc.” (grifos meus).

Ademais, € notbrio que a atividade basica de um hospital, posto ou
centro de saude é prestar servigos médicos, néo farmacéuticos. Assim, a uma primeira
vista quer me parecer que realmente ndo haja obrigagsio legai do centro de satide do
embargante registrar-se perante o Conselho de Farmécia.

Néo fosse isso, a Lei n. 5.991/73, que dispSe sobre o controle sanitario
do comeércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos, estabelece a
necessidade de assisténcia de farmacéutico somente as farmécias e drogarias,
convindo a transcrigfio de seu art. 15:

“Art. 15~ A farmécia e a drogaria terdo, obrigatoriaments, a

assisténcia de técnico responsével, inscrito no Conselho regional
de Farmécia, na forma da lel.

§ 1°- A presenga do técnico responsével seré obrigatéria durante
fodo o horério ds funcionamento do estabelecimento.

§ 2°- Os estabelecimentos de que trata este artigo poderdo manter
técnico responsével substituto, para os casos de impedimentc ou
auséncia do ftitular.,

§ 3°- Em razfio do interesse publico, caracternizada a necessidade
da existéncia de farmécia ou drogaria, e na falta do farmacéutico, o
érgéo sanitério de fiscalizag8o local licenciaré os estabelecimentos
sob a responsabilidade técnica de prético de farmécia, oficial de
farmdcia ou outro, iguaimente inscrito no Conselho regional de
Farmécia, na forma da lei.”
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Tal dispositivo & bastante claro em impor a obrigatoriedade do registro
de farmacéutico responsavel perante o CRF somente as farmécias e drogarias, sendo
oportuna a transcricao dos conceitos trazidos pela propria Lei n. 5.991/73:

“Art. 4° - Para efeitos desta lLei, so adotados oS seguintes
conceitos:

| - Droga - substéncia ou matéria-prima que tenha & finalidade
medicamentosa ou sanitéria;

Il - Medicamento - produto farmacéutico, tecnicamente obtido ou
elaborado, com finalidade profilética, curativa, paliativa ou para fins
de diagnéstico;

{il - Insumo Farmacéutico - droga ou matéria-prima aditiva ou
complementar de qualquer natureza, destinada a emprego em
medicamentos, quando for o caso, 8 Seus recipientes;

IV - Correlato - a substéncia, produto, apareiho ou acessério ndo
enquadrado nos conceitos anteriores, cujo uso ou aplicagéo esteja
ligado & defesa @ protegSio da salde individual ou coletiva, &
higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins diagnésticos e
anallticos, os cosméticos e perfumes, 6, ainda, os produtos
dietéticos, éticos, de actstica médica, odontolégicos e veteninarios;

V - Omgfio sanitério competente - orglo de fiscalizagho do
Ministério da Satde, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Territérios e dos Municlpios;

VI - Laboratério oficial - o laborat6rio do Ministério da Saude ou
congénere da Unifio, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Temitorios, com competéncia delegada através de convénio ou
credenciamento, destinado @ andlise de drogas, medicamentos,
insumos farmacéuticos e correlafos;

vii - Andlise fiscal - a efetuada em drogas, medicamentos, insumos
farmacuticos e comelaios, destinada a comprovar a sua
conformidade com a férmula que deu origem a0 registro;

Vill - Empresa - pessoa fisica ou juridice, de direito pablico ou
privado, que exerga COmo. atividade principal ou subsidiéria o
coméreio, venda, formnecimenfo e distribuicBo de drogas,
medicamentos, insumos farmacéuticos e comelatos, equiparando-
s6 & mesma, para os efeitos desta Lej, as unidades dos 6rgéos da
administrag8o direta ou indireta, federal, estadual, do Distrito
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Federal, dos Temitérios, dos Municipios e entidades paraeststais,
incumbidas de servigos comespondentes;

IX - Estabelecimento - unidade da empresa destinada ao comércio
de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos;

X - Farmécia - estabelecimento de manipulagfo de férmulas
magistrais e oficinais, de comércio de drogas, medicamentos,
insumos farmacéuticos e correlatos, compreendendo o de
dispensaciio e o de atendimento privativo de unidade
hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assisténcia
médica;

X1 - Drogaria - estabelecimento de dispensagéo e comércio de
drogas, medicamentos, Insumos farmacéuticos e correlatos
em suas embalagens originais;

Xl - Ervanarig - estabelecimento que realize dispensagéo de
plantas medicinais;

Xl - Posto de medicamentos e unidades volante - estabelecimento
destinado  exclusivamente & venda de medicamentos
industrializados em suas embalagens originais e constantes de
relaglo elaborada pelo Grg8o sanitério federal, publicada na
imprensa oficial, para atendimento a localidades desprovidas de
farmécia ou drogaria;

X1V - Dispensdrio de medicamentos - setor de fornecimento de
medicamentos industrializados, privativo de pequena unidade
hospitalar ou equivalente;

XV - Dispensagso - ato de fomecimento ao consumidor de drogas,
medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos, a titulo
remunerado ou ndo;

XV! - Distribuidor, representante, importador e exportador -
empresa que exerga direta ou indiretamente ¢ comércio atacadista
de drogas, medicamentos em suas embalagens originais, insumos
farmacéuticos e de correlatos;

XVil - Produto dietético - produto tecnicamente elaborado para
atender as necessidades dietéticas de pessoas em condices
fisiolégicas especiais.

XVl - Supermercado - estabelecimento que comervcializa,
mediante auto-servico, grande variedade de mercadorias, em
especial produtos alimenticios em geral e produtos de higiene e
fimpeza;
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XIX - Armazém e emporio - estabelecimento que comercializa, no
atacado ou no varejo, grande variedade de mercadorias e, de
modo especial, géneros alimenticios e produtos de higiene e
limpezs;

XX - Loja de conveniéncia @ *drugstore” - estabelecimento que,
mediante auto-servico ou nio, comercializa diversas mercadorias,
com énfase para aquelas de primeira necessidade, dentre as quais
alimentos em geval, produfos de higiene e limpeza e apetrechos
domésticos, podendo funcionar erm qualquer perfodo do diae da
noite, inclusive nos domingos 6 feriados;

(grifos meus).”

A mera leitura desse dispositivo interpretativo torna evidente que ©
centro ou o posto de salde nSo se enquadram nos conceitos de farmécia e drogaria, pois
nio ha manipulagio de formulas magistrais e oficinais, tampouco comércio de
medicamentos manipulados ou industrializados.

O enquadramento correto & O do inciso XIV, ou seja, Dispensério de
medicamentos - sefor de fornecimento de medicamentos Industrializados, privativo
de pequena unidade hospitalar ou equivalente, tipo de estabelecimento néo obrigado
3 assisténcia técnica de farmacéutico inscrito no Conselho Regional de Farmécia,
conforme reza o art. 15 da mesma lei.

Ainda que se considere 0 centro ou posto de saide como empresa, tai
qual conceituada no inciso VIl do art. 4° (VIll - Empresa - pessoa fisica ou juridica, de
direito publico ou privado, que exerga como atividade principal ou subsidiaria o comeércio,
venda, fomecimento e distribuigiio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e
correlatos, equiparando-se & mesma, para os efeitos desta Lei, as unidades dos 6rgdos
da administracio direta ou indireta, federal, estadual, do Distrito Federal, dos Territérios,
dos Municipios e entidades paraestatais, incumbidas de servigos comespondentes; grifei),
insisto em que o art. 15 da lei obriga & assisténcia técnica apenas as farmécias e
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Conclui-se, portanto, que a atividade basica de um hospital, posto ou
centro de salde é prestar servigos médicos, nfo farmacéuticos. Assim, nSio ha obrigac&o
legal do centro de satde do embargante registrar-se perante o Conselho de Farmécia,
decorrendo dai a impertinéncia do exercicio de poder de policia em relagsio a parte
autora,

Destarte, da andlise da legislagéo aplicavel ao caso presente, infere-se a
inexisténcia de vedaglio legal & dispensacio de medicamentos pelo profissional de
enfermagem no posto ou centro de satide sob supervisdo e em conformidade com
prescricdo médica.

Por fim, acrescento que o Colendo Superior Tribunal de Justica, nos
autos do Resp 1.110.9068/SP (1* SecZo, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de
07/08/2012), julgado sob a sistematica do art. 543-C do CPC (Recurso Especial
Representativo da Controvérsia), assentou a diretriz no sentido de n&o ser obrigatéria a
presenca de farmacéutico em dispensario de medicamentos, in verbis:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTATIVO
DA CONTROVERSIA. ART. 543-C DO CPC. CONSELMO
REGIONAL DE FARMACIA. DISPENSARIO DE
MEDICAMENTOS. PRESENGA DE  FARMACEUTICO.
DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA LEI N.
5.991/73. OBRIGAGAO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS
LIMITES LEGAIS. ILEGALIDADE. SUMULA 140 DO EXTINTO
TFR. MATERIA PACIFICADA NO STJ. 1. Cuida-se de recurso
especial representativo da controvérsia, fundado no art. 543-C do
Cédigo de Processo Civil sobre a obrigatoriedade, ou ndo, da
presenca de farmacéutico responsével em dispenséario de
medicamentos de hospitais e clinicas pablicos, ou pnivados, por
forga da Lei n. 5.991/73. 2. Néo é obrigatéria a presenca de
farmacéutico em dispensério de medicamentos, conforme o
inciso XIV do art. 4° da Lei n. 5.991/73, pois néo é possivel
criar a postulada obrigagdo por meio da interpretagdo
sistemética dos arts. 15 e 19 do referido diploma legal. 3.
Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto
n. 793, de 5 de abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 74.170, de
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10 de junho de 1974), fixar tal obrigagéo ultrapassaré os limites da
lei, porquanto'desbordaré o evidente rol taxativo fixado na Lei n.
5991/73. 4. A Jurisprudéncia do Su r Tribunal de Justica é
firme no sentido de que néo & obrigatéria a presenga de
farmacéutico em dispensério de medicamentos de hospital ou
de clinica, prestigiando - inclusive - a aplicagéo da Samula 140
do extinto Tribunal Federal de Recursos. Precedentes. 5. O
teor da Sumula 140/TFR-e & desobrigagio de manter profissional
farmacéutico - deve ser entendido a partir da regulamentagéo
existente, pela qual o conceito de dispensario atinge somente
"pequena unidade hospitalar ou equivalente” (art. 4° XV, da Lei n.
5.991/73); atuaimente, é considerada como pequena @ unidade
hospitalar com até 50 (cinquenta) leifos, ao teor da
regulamentagéo especifica do Ministério da Sadde; 0S hospitais
equivalentes, com mais de 50 (cinquenta) leitos, realizam a
dispensagéio de medicamentos por meio de farmécias e drogarias
e, portanto, s&0 obrigados a manter farmacdutico credenciado pelo
Conselho Profissional, como bem indicado no voto-vista do Min.
Teori Zavascki, incorporado  80s presentes fundamentos. 6.
Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, combinado com
a Resoluggio STJ 08/2008. Recurso especial improvido.” (sem grifo
no original).

No tocante a classificagdo das unidades basicas de saide do Municipio
de Franca, esclarego que 0$ documentos acostados as fis. 32/37 indicam que referidas
UBS sio desprovidas de leitos, enquadrando-se, portanto, no conceito de pequena
unidade hospitalar, nos termos do entendimento jurisprudencial colacionado.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, nos termos do art. 269, |, do Cédigo Processo Civil,
resolvo © meérito para, ratificando a tutela antecipada de fis. 57/160-v, JULGAR
PROCEDENTE o pedido formulado pelo MUNICIPIO DE ERANCA a fim de decretar a
nulidade da Notificagio Juridica n°® 5827/1 0.06.2013, expedida pelo Conselho Regional de
Enfermagem - COREN/SP, bem assim, para determinar ao réu que se abstenha de
aplicar penalidades em virtude da dispensacio de medicamentos pelos enfermeiros nas
unidades basicas de saude da municipalidade.
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Condeno, ainda, o Conselho Regional de Enfermagem —~ COREN/SP ao
Pagamento de honorarios advocaticios fixados em R$ 1 .000,00 (mil reais), sob pena de
ser fixado valor incompativel com o denodo @ 0 grau de zelo do patrono do autor {art. 20,
§ 4°, do Cédigo de Processo Civil.

Tendo em vista a auséncia de recolhimento antecipado das custas pela
parte autora, e, considerando g isencio estabelecida no art, 4° inciso I, da Lei n°
9.289/96, sem condenagio da parte sucumbente.

Considerando que restou deferido o ingresso do Consetho Regional de
Farmacia no presente feito, através da Impugnacdo ao Pedido de Assisténcia
Litisconsorcial ou Simples (processo n° 0001163—96.2014.403.6113), oportunamente
encaminhem-se os autos ao SED| para inclus&o do CRF no polo passivo, na qualidade de
assistente simples.

Sentenca sujeita ao duplo grau de jurisdigsio (CPC, art. 475, | e art. 10
da Lei n°® 9.469/97).

Publique-se. Registre-se. Intimem-se, inclusive o Conselho Regional de
Farmacia do Estado de S#o Paylo.

‘Franca (SP), 19 de fevereiro de 2015.

-f

V3 2 ; V/

RENATO DE CARVALHO VIANA
Juiz Fedsral
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